
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.487 - RJ (2017/0226725-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIMED DE ARARAS - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

 PATRÍCIA DOTTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ122533 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  ANS. OPERADORA DO 
PLANO DE SAÚDE. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. MULTA.  
LEGALIDADE. RECUSA À ADMISSÃO DE MENOR COMO 
BENEFICIÁRIO DA MÃE. VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA LEI Nº 9.656/98 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A suscitada ofensa constitucional não merece conhecimento, porquanto o 
exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. 
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
3. Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 
dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que 
se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou (e-STJ, fls. 469-470): "Afasta a alegação de prescrição 
intercorrente, uma vez que no curso do procedimento administrativo foram 
realizados diversas movimentações pela administração pública para dar impulso 
ao processo, inclusive, com diversos atos de notificação da parte autora, 
instrução, confirmação da infração e fixação de pena, sendo certo que sequer há 
que se falar em paralisação por mais de 3 (três) anos aptos a ensejar a prescrição 
intercorrente. Ou seja, não houve inércia ou lentidão do Estado, conforme 
comprovam os documentos de fls. 244/337." Reexaminar tais argumentos é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

5.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.487 - RJ (2017/0226725-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIMED DE ARARAS - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 
   PATRÍCIA DOTTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ122533 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 474, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. ANS. OPERADORA DO PLANO DE 
SAÚDE. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. MULTA. LEGALIDADE. 
RECUSA À ADMISSÃO DE MENOR COMO BENEFICIÁRIO DA MÃE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA LEI Nº 9.656/98 1. Sentença que julgou 
improcedente o pedido de anulação da decisão administrativa que fixou o 
pagamento de multa pecuniária, por violação ao art. 14 da Lei 9.656/98 2. A multa 
aplicada por meio do procedimento administrativo nº 33902.023193/2001-51, foi 
oriunda do Auto de Infração nº 62390, lavrado em razão de a operadora de 
seguro saúde ter recusado à admissão do menor, como beneficiário de sua mãe, 
com base no artigo 14 da Lei 9.656/98, e suas regulamentações.

3. Somente após ter sido notificada para cumprimento da liminar, a 
Autora admitiu o menor, como beneficiário da mãe. Em procedimento 
administrativo afirmou a operadora, que não teria havido qualquer impedimento na 
admissão do menor. Contudo, não comprovou.

4. Patente o descumprimento ao artigo 14 da Lei 9.656/98, e suas 
regulamentações.

5. Não há que se falar em prescrição intercorrente, uma vez que 
no curso do procedimento administrativo foram realizados diversos atos pela 
administração pública para dar impulso ao processo. Não houve inércia ou 
lentidão do Estado.

6. Inexistência de reformatio in pejus. De fato, ocorreu majoração 
indevida da multa aplicada de R$ 15.000,00 para R$ 25.000,000, como bem 
reconheceu a Apelada em sua contrarrazões, contudo, após revisão administrativa 
a autarquia reconheceu o equívoco ocorrido e reformou a decisão administrativa, 
retornando a condenação ao valor de R$ 15.000,00. Assim não há que se falar 
em reformatio in pejus.

7. A alegação de descabimento de aplicação de encargos de mora, 
multa e juros considerando o valor histórico de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), não procede, haja vista que o valor histórico da multa aplicada é de 
15.000,00 (quinze mil reais), laborando em equívoco a Autora em seu recurso.

8. A multa de mora é aplicada a partir do vencimento da GRU, 

Documento: 1659878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  3 de 4



 
 

 

que de seu em 30/08/2013, pois somente após esta data, se configurou a mora. 
Ou seja, não há qualquer irregularidade nos encargos aplicados à medida 
sancionatória.

9. Precedentes: AC 200951010039182, Desembargador Federal 
GUILHERME DIEFENTHAELER, TRF2 - QUINTA TURMA 
ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::27/05/2014; AC 201351010205656, 
Desembargador Federal GUILHERME COUTO, TRF2 - SEXTA TURMA 
ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::24/04/2014; AC 200951010237848, 
Desembargadora Federal MARIA AMELIA SENOS DE CARVALHO, TRF2 - 
SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data:02/02/2012.

10. Violando o disposto no art. 14 da Lei 9.656/98, deve ser 
mantida a penalidade imposta à Recorrente.

11. Apelação desprovida. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 496, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, no mérito, dos arts. 

1º, § 1º, da Lei 9.873/1999; 14 da Lei 9.656/1998; arts. 5º, II e LXXVIII e 37 da CF. 

Afirma: 

Assim, o v. acórdão violou o dispositivo legal em análise (art. 1º, § 
1º, da Lei 9.873/99) na exata medida em que se valeu de atos praticados no bojo 
do processo administrativo que não têm o condão de suspender a prescrição 
intercorrente.

Ou seja, não se pretende a reanálise fática, mas sim o correto 
entendimento acerca da natureza dos atos praticados no curso do processo 
administrativo.

Não bastasse isso, a prescrição é MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA, passível de ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição, sobre 
ela não se operando a preclusão.

(...)
Ora, Nobres Julgadores, caso o ato em questão seja considerado 

como apto a afastar a ocorrência da prescrição intercorrente, bastaria que a cada 
período inferior a 3 (três) anos o ente público proferisse mero despacho, 
determinando a circulação dos autos para outro setor da agência, para que a 
prescrição intercorrente fosse afastada.

(...)
O processo, nessas condições, não teria limitação temporal!
Evidente que não foi este o espírito do legislador quando erigiu a 

regra contida no art. 1º, da Lei 9.873/99.
Muito pelo contrário, a ratio legis que informou o legislador quando 

da redação do § 1º, do art. 1º, da Lei 9.873/99, foi a de estabelecer um limite de 
duração razoável para o processo, em estrito cumprimento ao mandamento 
constitucional contido no art. 5º, LXXVIII, ou seja, que assegura a razoável 
duração do processo.
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Contrarrazões às fls. 548-569, e-STJ.

À fl. 620, e-STJ, proveu-se o Agravo e determinou-se sua conversão em 

Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.487 - RJ (2017/0226725-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2017.      

A suscitada ofensa constitucional não merece conhecimento, porquanto o 

exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Ademais, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Além disso, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
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prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).     

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 
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fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 469-470):   

Afasta a alegação de prescrição intercorrente, uma vez que no 
curso do procedimento administrativo foram realizados diversas movimentações 
pela administração pública para dar impulso ao processo, inclusive, com diversos 
atos de notificação da parte autora, instrução, confirmação da infração e fixação 
de pena, sendo certo que sequer há que se falar em paralisação por mais de 3 
(três) anos aptos a ensejar a prescrição intercorrente. Ou seja, não houve inércia 
ou lentidão do Estado, conforme comprovam os documentos de fls. 244/337.

Por fim, a instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Sobre o art. 14 da Lei 9.656/1998, o Tribunal assentou:

O próprio art. 14 da Lei 9.656/1998, ao tratar da vedação da 
participação de pessoas em razão da idade ou da condição portador de 
deficiência, não dá margem para interpretação equivocada, restando correta a 
autuação da autora pelo descumprimento da norma.   

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
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LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

não o provejo.

É como voto.      

Documento: 1659878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0226725-6 REsp 1.702.487 / RJ

Números Origem:  00247755620134025101  2013.51.01.024775-4  201351010247754

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE ARARAS - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

 PATRÍCIA DOTTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ122533 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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